










































AV. TIRADENTES, 520 - CENTRO - TAUBATÉ/SP - CEP: 12030-180 

 

 

 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/2024 – Edital I 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.134/2024 

 

 

Em resposta à Impugnação contra o Edital da Concorrência Eletrônica Nº 02/2024 – 

Edital I, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

contínuos de nutrição e alimentação escolar nas unidades educacionais do Sistema Municipal de 

Ensino de Taubaté/SP, apresentada pela empresa F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA, sob a 

luz da legislação aplicável, segue posicionamento, conforme fundamentos a seguir expostos. 

 

A recorrente é contrária à exigência da demonstração da capacidade econômica ser 

mediante a comprovação da licitante possuir capital social equivalente a, no mínimo, 10% (dez por 

cento) do valor total estimado, para o período de 12 (doze) meses, pois tal exigência restringiria a 

competitividade. 

 

Respondendo a impugnação, importa ressaltar que o objeto a ser licitado tem como 

estimado o valor de 183.430.162,82 (cento e oitenta e três milhões, quatrocentos e trinta mil, cento e 

sessenta e dois reais e oitenta e dois centavos), o qual possui natureza contínua e essencial, 

demandando da empresa contratada efetiva capacidade financeira em assumir e prestar os serviços sem 

interrupção das atividades durante toda a vigência contratual, visto que tem como elemento essencial 

da cadeia de produção da contratada, além dos habituais custos (mão de obra, tributos, equipamentos 

etc.), certos e expressivos investimentos diários e contínuos com a aquisição de insumos alimentares 

perecíveis em diversos fornecedores distintos, devendo ainda realizar toda a logística de 

abastecimento, armazenamento e distribuição dos bens (perecíveis e não perecíveis) nas 125 unidades 

escolares contempladas pelo futuro contrato, disponibilidade de fornecimento de bens e realização de 

logística. Logistica esta onerosa, complexa e peculiar dada a necessidade de segregar os produtos de 

acordo com a sua natureza (refrigerados, congelados, produto químico, material de limpeza etc.) e 

distribuí-los em cada uma das undiades. 

 

Diante disso, como meio hábil ao ente contratante em aferir a capacidade econômica 

do futuro contratado o legislador assim previu: 
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Art. 69. A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão 

econômica do licitante para cumprir as obrigações decorrentes do futuro 

contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, por coeficientes e 

índices econômicos previstos no edital, devidamente justificados no 

processo licitatório, e será restrita à apresentação da seguinte 

documentação: 

 

 

§ 4º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de 

obras e serviços, poderá estabelecer no edital a exigência de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez 

por cento) do valor estimado da contratação. 

 

Assim, infere-se a referida exigência constitui mera eleição e implementação de um 

critério objetivo e legamente previsto na lei de regência. 

 

Nessa linha, ciente de que na lei não há palavras inúteis, percebe-se que 

propositalmente o legislador utilizou no mencionado dispositivo a conjunção alterativa “ou”, de modo 

a franquear um juízo de discricionariedade a Administração para eleger o critério que melhor lhe oferte 

segurança ao vulto e natureza do objeto. 

 

Assim, o capital social de uma empresa é o montante de recursos que os proprietários 

ou acionistas investem efetivamente na empresa, é o valor que os sócios ou acionistas contribuem e se 

compromete de forma legal para financiar as operações da empresa, figurando como importante 

elemento da estrutura financeira, bem como representativo do montande de garantia que os sócios ou 

acionistas se responsabilizam por obrigações da empresa, além de fornecer uma base para a avaliação 

do valor da empresa. 

 

Por outro lado, o Patrimônio Líquido exclusivamente representa a diferença entre os 

ativos e os passivos da empresa em um determinado momento, valores estes segunda a usual fórmula 

de aferição podem até resultar em um índice positivo, porém sem representar a magnitude e 

complexidade do vulto do presente certame. 

 

Por isso, reputa-se como hábil e mais seguro para efetiva aferição da capacidade 

econômica do licitante que ele ostente reais elementos de capacidade econômico-financeiro, o que se 

faz mediante a demonstração de que o licitante tenha capital social mínimo de 10% (dez por cento) do 

valor estimado da contratação, para o período de 12 (doze) meses. 
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Portanto, respondendo quanto ao impugnado, fica esclarecido que para fins de aferição da 

qualificação econômico-financeira, esta municipalidade, sopesando o vulto e complexidade do objeto 

licitado, pautou-se no juízo de discricionariedade concedida pela norma legal, por meio do § 4º do art. 

69 da Lei 14.133/2021, que possibilita a Administração escolher entre a exigência de capital mínimo 

ou de patrimônio líquido mínimo, conforme julgar mais adequado para a contratação em tela. Desse 

modo, optou-se por utilizar o capital social, por entender que esse índice representa de forma mais 

fidedigna a saúde e capacidade financeira atual da empresa e efetiva garantia de responsabildiade, 

resguardando a Administração Pública quanto a eventuais inexecuções do objeto da referida 

contratação; 

 

Nesse sentido, é o entendimento do TCE/SP: 

 

 TRIBUNAL PLENO – SESSÃO: 11/10/2023 EXAME PRÉVIO 

DE EDITAL SEÇÃO MUNICIPAL (M-001) Processos: TC-

017594.989.23-8; TC-017709.989.23-0. 

 

Não prosperam, também, as críticas aos requisitos de qualificação 

econômico-financeira, considerando a discricionariedade atribuída pelo 

artigo 31, da Lei nº 8.666/93, e o atendimento aos parâmetros da 

jurisprudência deste E. Tribunal, valendo destacar a posição da Chefia de 

ATJ, no sentido de que o § 2º do referido dispositivo legal, *ao mencionar 

capital social mínimo ou valor do patrimônio líquido, deixa a critério 

da Administração exigir um destes requisitos ou ambos 

alternativamente.* 

 

TC-010376/026/09 (EBC, Tribunal Pleno, sessão de 15/04/2009) 

TC-007395/026/09 (RM, Tribunal Pleno, sessão de 15/04/2009) 

TC-001932/010/05 (RMC, 2ª Câmara, sessão de 28/04/2009) 

TC-000120/001/10 e outro (RMC, Tribunal Pleno, sessão de 24/03/2010) 

TC-002334/001/06 (SW, 2ª Câmara, sessão de 25/10/2011) 

TC-017139/026/07 (AMFS, Tribunal Pleno, sessão de 21/11/2012) 

 

Súmula TCESP nº 48  

Em procedimento licitatório, é possível a exigência de capital social 

mínimo na forma integralizada, como condição de demonstração da 

capacitação econômico-financeira. 

 

 

Desta forma, não se vê como abusivo, excessivo ou limitativo a exigência editalícia (aqui 

debatida), uma vez que não constitui um critério objetivo previsto em lei hábil a resguardar a 
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regularidade e continuidade do objeto. 

 

Face ao relato, somos por negar provimento à Impugnação apresentada pela empresa 

F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA, de modo a se manter inalterados, o edital, a data e 

o horário do presente certame. 

 

 

PMT, aos 18.06.2024.  

JOSÉ ANTONIO SAUD JÚNIOR  

Prefeito Municipal. 



Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

______________________________________________
PARECER JUR  ÍDICO  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N. 10.134/2.024.
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. 02/2.024.
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Cuida-se de impugnação ao Edital  apresentada pela em-
presa a F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA a fim de buscar a revisão de alguns tópi-
cos do edital, em especial, quanto as exigências incompatíveis ou impossíveis de atendimen-
to.

A autoridade municipal manifestou-se em desfavor ao re-
querimento da impugnante, afirmando que o instrumento editalício deverá manter todas as
suas condições, conforme justificativas lançadas às fls. 2251/2254.

Compulsando os autos, verifica-se que as exigências técni-
cas lançadas no edital estão de acordo com a lei 14.133/2021,l pois a rigor, o percentual de
10% exigido possui respaldo na lei de licitações, não havendo ilegalidade a ser ajustada.

De toda forma, por serem matérias de natureza técnica,
não detém esta Procuradoria competência para analisá-las ou questioná-las, razão pela qual
acompanhamos a manifestação da Unidade requisitante.

Assim sendo, sem adentrar o mérito do ato administrati-
vo, sou do PARECER pelo RECEBIMENTO da impugnação em análise, e no mérito, em sinto-
nia à manifestação da autoridade municipal, pelo NÃO ACOLHIMENTO das razões apre-
sentadas pela impugnante.

A resposta às impugnações ou aos pedidos de esclareci-
mentos deverá ser divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis,
limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

Consigne-se, por fim, que a presente manifestação toma
por base, exclusivamente, os elementos constantes, até a presente data, nos autos do pro-
cesso administrativo em epígrafe.

Ao Departamento de Compras.

É o Parecer.

Taubaté – SP, 19 de junho de 2.024.

Avenida Tiradentes, 520 – Centro – Taubaté
CEP 12030-180 – Fone (12) 3625-75019
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Prefeitura Municipal de Taubaté
Estado de São Paulo

______________________________________________
 

Jean José de Andrade
Procurador do Município – OAB/SP n. 269.886

Mateus Santos de Campos
Chefe de Seção

Avenida Tiradentes, 520 – Centro – Taubaté
CEP 12030-180 – Fone (12) 3625-75019
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Ao Ilustríssimo Senhor Presidente da Comissão de Licitações  
Prefeitura Municipal de São Taubaté 

 
 
 

REFERÊNCIA:  CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 02/24 
                                          PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10.134/2024 
     
 
 
Ilustre Comissão, 
CASSAROTTI FOODS- SERVIÇOS DE REFEIÇOES COLETIVAS E 
EVENTOS LTDA, pessoa jurídica, com sede na Av. Saudade 175, Cornélio Procópio, 
PR, CEP 86300-000, inscrita no CNPJ sob o nº 02.102.125/0001-58, neste por sua 
representante legal Dra. Evelise Martin Dantas Cassarotti, brasileira, casada, 
advogada, OAB/PR 49.429, com escritório profissional na Av. Higienópolis, 32, sala 
903, Centro Empresarial Newton Câmara, CEP 86.020-920, Londrina- PR, local onde 
recebe intimações, fone 43-999820917, vem, respeitosamente, perante V. Sa, 
apresentar IMPUGNAÇÃO aos termos e anexos do Edital do processo licitatório 
mencionado em epígrafe, que adiante especifica, o que faz na conformidade seguinte: 
 
I – DA TEMPESTIVIDADE 
 
Preliminarmente, é de assinalar que a presente Impugnação é tempestiva, pois 
“Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital, devendo protocolar o 
pedido até 3 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão.”  
Portanto, tempestivo o presente recurso. 
 
II – DOS FATOS E FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 
 
 

 DA ILEGAL ALTERAÇÃO DO ITEM 10.17 DO EDITAL 

A Administração Pública ao publicar um Edital de seleção de empresa 
privada deve sempre se ater aos princípios norteadores da Lei de Licitações, quais 
sejam: legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do 
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao 
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 
4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
E o artigo 5º da Lei 14.133/2021. 

 
Ocorre, que está muito claro que o edital em questão esqueceu da regra 
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de que é dever da Administração Pública na confecção de editais de compras 
públicas criar regras para estimular a competitividade, pois ao contrário disso, a 
comissão licitante, na segunda republicação do mesmo edital, criou regra que 
certamente irá diminuir a competitividade, sem sequer apresentar justificativa no 
processo para tal.  

 

 
 
Devemos lembrar ainda que o desestímulo a competitividade, 

certamente frustra a esperada economicidade almejada pela Administração.  
Pois bem, prevendo ilegais situações como essa que ora nos 

deparamos, a nova lei de licitações no artigo 9, inciso I, “a” a “c” estabeleceu ser 
proibido ao agente público estabelecer cláusulas que prejudiquem ou restrinjam a 
competição entre os que desejam participar da licitação. 

A Impetrante, através de questionamento, procurou saber qual a 
motivação para no “meio do jogo”, pois trata-se de uma republicação do edital, a 
Administração alterar as regras e entender que apenas o capital social será capaz de 
demonstrar a saúde financeira da licitante, futura contratada.  

Pasmem, mais a resposta da Administração foi apenas de que se trata 
da discricionaridade em poder escolher entre capital social ou patrimônio líquido.  
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Ora se não bastasse tal escolha ser imoral pois direciona o edital a 
pouquíssimas empresas já conhecidas nacionalmente como “máfia da merenda”, 
pois são as únicas que premeditadamente tem os 9 milhões exigidos de capital social, 
ainda é ilegal, pois a Administração está totalmente equivocada quanto a 
discricionaridade na escolha.  

 

Com todo respeito que temos a essa comissão, devemos lhes informar 
que a interpretação ao que diz o artigo 69 da Lei 14.133/91 está totalmente 
equivocada, e quanto a isso até o Tribunal de Contas do Estado já se pronunciou, 
vejamos:  
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Percebem que houve um erro na interpretação do artigo 69 por essa 

comissão?  
Ainda sobre o poder discricionário, assim nos ensina o jurista Celso 
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Antônio Bandeira de Mello1:  
 

“Embora seja comum falar-se em ‘ato discricionário’, a expressão deve 
ser recebida apenas com uma maneira elíptica de dizer ‘ato praticado no 
exercício de apreciação discricionária em relação a algum ou alguns dos 
aspectos que o condicionam ou que o compõem’. Com efeito, o que é 
discricionária é a competência do agente quanto ao aspecto ou aspectos 
tais ou quais”. 
 

Assim sendo, a simples leitura do parágrafo quarto do art. 69 deixa claro  

que a Nova Lei de Licitações, não colocou como opção de escolha do Administrador 

Público a forma de comprovação da saúde financeira da empresa - CAPITAL 

SOCIAL ou PATRIMÔNIO LÍQUIDO , mas sim a possibilidade da comissão 

licitante, em casos que julgue necessário fortalecer a demonstração da saúde 

financeira da empresa,  acrescentar à qualificação econômico-financeira da empresa 

a exigência de que o licitante demonstre possuir “capital social mínimo OU  de 

patrimônio líquido mínimo equivalente a até 10% (dez por cento) do valor estimado 

da contratação”.  

Conforme consta no preambulo do art. 69 a “habilitação econômico-

financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as 

obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, por coeficientes e índices econômicos previstos no edital, devidamente 

justificados no processo licitatório”, para a demonstração de tal aptidão econômico 

financeira, no caso de compras para entrega futura e na execução de obras e serviços 

PODERÁ ser acrescida da exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido 

mínimo equivalente a até 10% do valor estimado da contratação. 

Ou seja, a Lei possibilitou a Administração pública, optar em casos de 

contratações que se alongam no tempo acrescentar mais uma forma de se verificar a 

saúde financeira da empresa, porém, fica claro que o acréscimo discricionário não 

está na escolha de entre CAPITAL SOCIAL ou PATRIMÔNIO LÍQUIDO, mas 

 
1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Discricionariedade e controle jurisdicional. 2. ed. São Paulo: 
Malheiros, 1996. p. 18 
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sim na escolha de incluir no edital tais apresentações. 

 

Também, não há que se falar em pedido cumulativo de apresentação, pois 

a lei é clara que o licitante pode a seu critério apresentar capital social OU patrimônio 

líquido, não obrigando o mesmo a apresentar COMULATIVAMENTE capital social 

E patrimônio líquido ou exclusivamente um dos dois, sendo prerrogativa da empresa 

optar pela apresentação do que melhor entender e se adequar a sua realidade.  

Conforme conta nos Comentários a Lei nº 14.133/21 do TCE/SP2(anexo 

acima) “nas compras para entrega futura e na execução de obras e serviços, poderá 

ser exigida, de forma suplementar, a comprovação de capital mínimo ou de 

patrimônio líquido mínimo equivalente até 10% do valor estimado da contratação”, 

OU SEJA, a Administração ao elaborar o edital, pode adicionar, caso entenda 

necessário, o contido no §4º, e não escolher entre qual a forma de apresentação do 

licitante, capital social OU patrimônio, sendo esta escolha do próprio licitante. 

Desta maneira fica evidente, que a EXCLUSÃO de uma das formas de 

demonstração da saúde financeira da empresa licitante, contidas no art. 69, §4ª da Lei 

nº 14.133/21 não faz parte da atividade discricionária da Comissão Licitante, 

responsável por elaborar o presente edital. 

Na Lei nº 14.133/2021 o princípio da eficiência é um dos seus principais 

pilares orientando a Administração Pública na busca por soluções que tragam 

economicidade, e por certo restringir a concorrência, não traz economicidade!  

Como bem adverte Joel de Menezes Niebuhr3, “A eficiência em licitação 

pública gira em torno de três aspectos fundamentais: preço, qualidade e 

celeridade”. 

 
2 https://www.tce.sp.gov.br/legislacao-comentada/lei-14133-1o-abril-2021/69 
3 NIEBUHR, J. de M. Licitação pública e contrato administrativo. 3. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2013, p. 55. 
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Mais a mais, é necessário que essa comissão entenda que o patrimônio 

líquido é um indicador contábil que representa a diferença entre o ativo e o passivo da 

organização. Ou seja, o PL demonstra a subtração entre os bens e direitos que uma 

empresa possui em relação às suas obrigações. De modo geral, o Patrimônio Líquido 

corresponde à riqueza de uma organização, aquilo que pertence realmente aos seus 

acionistas, ou seja, a forma mais fidedigna de demonstrar a saúde financeira de uma 

empresa.  

Restringir uma das formas de comprovação da saúde financeira das 

empresas licitante, obriga no presente caso, que a empresa que queira participar do 

certame, tenha um CAPITAL SOCIAL integralizado e já registado na junta de R$ 

9.343.016,28 (dezoito milhões trezentos e quarenta e três mil) o que nem se pode 

comparar com as empresas possuírem tal valor em seu PATRIMÔNIO LÍQUIDO, e 

assim demonstrarem, ou seja, se essa interpretação equivocada da lei se mantiver, 

muitas empresas estarão impedidas até de participar da concorrência.    

Entendemos que quanto mais empresas estiverem aptas a participar do 

certame, maior a competitividade e, por consequência, maior a ECONOMICIDADE 

tão almejada pela Administração.  

 
III- DOS PEDIDOS; 
 
Em face do exposto, requer-se: 
 
1. Que seja SUSPENSO o certame para julgamento da presente Impugnação; 
2. Seja DEFERIDO o pedido de CANCELAMENTO deste certame, uma vez 
apontados e legalmente fundamentados todos os vícios e ilegalidades presentes; 
3. Seja elaborado novo instrumento convocatório, em obediência à legislação aplicável, 
em especial a Lei de Licitações; 
4. Caso entendimento contrário, que a SUSPENSÃO se mantenha até que se proceda 
com as reformas necessárias do Edital – momento no qual deverá ocorrer nova 
publicação, tendo em vista as alterações substanciais que deverão ser realizadas; 
5. Informamos o envio de cópia da presente peça em formato de Representação ao 
Ministério Público Estadual e Tribunal de Contas do Estado para manifestação do 
pleito se assim entenderem; 
6. Que a presente Impugnação seja TOTALMENTE DEFERIDA, procedendo-se com 
todos os pedidos aqui discriminados. 
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Termos em que 
Pede deferimento. 
 
 
 
Cornélio Procópio, 19 de junho de 2024. 
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AVENIDA TIRADENTES,520-CEP 12030-180 – TELEFONE-PABX (0XX12) 3625.5000  - FAX (0XX12) 3625.5011 

 

Prefeitura Municipal de Taubaté 
Estado de São Paulo 

Visto. Ciente. De acordo.  

 

 

ACOLHO a manifestação elaborada pela Procuradoria Administrativa, 

relativa à Concorrência Eletrônica 02/24, que cuida da Contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços contínuos de nutrição e 

alimentação escolar nas unidades educacionais do Sistema Municipal de 

Ensino, por um período de 24 (vinte e quatro) meses, prorrogável até o limite 

permitido pela legislação, referente à Impugnação apresentada pela empresa 

F.G.R. SILVA BUFFET E EVENTOS LTDA, e em caso análogo a esta, a 

impugnação apresentada pela empresa CASSAROTTI FOODS- SERVIÇOS 

DE REFEIÇOES COLETIVAS E EVENTOS LTDA, sou pelo recebimento 

das mesmas por tempestivas, e no mérito decido pelo não acolhimento das 

razões apresentadas. Prossiga o certame sua regular cadência, com a 

disponibilização no site desta Municipalidade, do parecer na íntegra. 

Publique-se. Cumpra-se. 

 

Taubaté, aos 19 de junho de 2024 

 

 

 

José Antonio Saud Júnior  

Prefeito Municipal 


